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Apresentação

A  educação inclusiva constitui um dos maiores desafios e, ao mesmo tempo, 

uma das mais importantes responsabilidades da escola contemporânea. 

Promover uma educação que respeite as diferenças, elimine barreiras e assegu-

re oportunidades de aprendizagem para todos os estudantes exige o compro-

misso de gestores escolares, professores, equipes pedagógicas, famílias e toda a 

comunidade educativa. Nesse cenário, a gestão escolar assume papel estratégi-

co ao liderar processos de transformação capazes de construir ambientes mais 

acolhedores, democráticos e comprometidos com a equidade. 

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Foi a partir dessa compreensão que surgiu este Guia Didático para Ges-

tores Escolares na Promoção da Educação Inclusiva, elaborado como pro-

duto educacional com o objetivo de oferecer subsídios teóricos e práticos para 

apoiar a atuação dos profissionais responsáveis pela organização e pelo forta-

lecimento das ações inclusivas no contexto escolar.

Mais do que reunir conceitos e legislações, este guia foi planejado para 

ser um instrumento de consulta, reflexão e aplicação prática. Ao longo de seus 

capítulos, o leitor encontrará orientações fundamentadas na literatura espe-

cializada, marcos legais da educação inclusiva, estratégias de gestão, propostas 

de formação continuada, ferramentas de planejamento, modelos de planos de 

ação, checklists, estudos de caso, infográficos e recursos pedagógicos que po-

derão ser adaptados às diferentes realidades das instituições de ensino.

A proposta deste material parte do entendimento de que a inclusão es-

colar não se limita ao acesso dos estudantes à escola, mas envolve a criação 

de condições efetivas para sua permanência, participação e aprendizagem. 

Isso implica repensar práticas pedagógicas, fortalecer o trabalho colaborati-

vo, investir na formação dos profissionais, ampliar a participação das famílias 

e promover uma cultura institucional pautada no respeito às diferenças e na 

valorização da diversidade.

Este guia foi organizado de forma didática e progressiva. Inicialmente, 

apresenta os fundamentos da educação inclusiva e o papel da gestão escolar 

nesse processo. Em seguida, aborda estratégias práticas para o fortalecimento 

da inclusão, a formação continuada das equipes, a parceria entre escola, fa-

mília e comunidade, o planejamento institucional, a utilização de tecnologias 
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assistivas, os processos de avaliação inclusiva e diferentes instrumentos que 

podem auxiliar gestores e equipes pedagógicas na implementação e no acom-

panhamento de ações voltadas à promoção da equidade no ambiente escolar.

Espera-se que este material possa contribuir para o desenvolvimento de 

práticas educativas cada vez mais inclusivas, colaborativas e humanizadas, ser-

vindo como apoio para gestores escolares, coordenadores pedagógicos, pro-

fessores e demais profissionais da educação comprometidos com a construção 

de uma escola em que todos os estudantes tenham assegurado o direito de 

aprender, participar e desenvolver plenamente suas potencialidades.

Por fim, deseja-se que este guia ultrapasse os limites de um material de 

consulta e se transforme em um instrumento de inspiração, reflexão e trans-

formação da prática educativa. Afinal, construir uma escola inclusiva significa 

acreditar que cada estudante possui potencialidades únicas e que a diversidade 

representa uma das maiores riquezas do processo educativo. Que as páginas 

que seguem possam fortalecer esse compromisso e contribuir para a consolida-

ção de uma educação cada vez mais democrática, acessível e socialmente justa.
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Introdução

A educação inclusiva consolidou-se, nas últimas décadas, como um dos 

princípios fundamentais das políticas educacionais nacionais e inter-

nacionais, reafirmando o direito de todas as pessoas à educação em am-

bientes escolares que respeitem a diversidade e assegurem oportunidades 

equitativas de aprendizagem. No Brasil, importantes avanços legais, como 

a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996), a Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), fortaleceram 

o compromisso com a construção de sistemas educacionais capazes de 

garantir o acesso, a permanência, a participação e o desenvolvimento de 

todos os estudantes. 

Entretanto, a consolidação de uma educação verdadeiramente in-

clusiva ainda representa um desafio para muitas instituições de ensino. 

Embora os avanços legais tenham ampliado os direitos das pessoas com 

deficiência e de outros estudantes público-alvo da Educação Especial, per-

sistem obstáculos relacionados à organização da gestão escolar, à forma-

ção dos profissionais, ao planejamento pedagógico, à acessibilidade, à uti-

lização de recursos pedagógicos inclusivos e à implementação de práticas 

que favoreçam a participação efetiva de todos os estudantes no cotidiano 
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escolar. Nesse contexto, a atuação da gestão escolar torna-se decisiva para 

transformar princípios legais em ações concretas que fortaleçam uma cul-

tura institucional comprometida com a equidade e com a qualidade da 

educação.

Segundo Luck (2019), a gestão escolar exerce papel estratégico na 

mobilização de pessoas, recursos e processos capazes de promover mu-

danças significativas na organização da escola e na melhoria da apren-

dizagem. Da mesma forma, Libâneo (2018) destaca que a gestão demo-

crática pressupõe planejamento, participação coletiva, acompanhamento 

permanente e compromisso com o desenvolvimento integral dos estudan-

tes. Sob essa perspectiva, o gestor deixa de exercer apenas funções admi-

nistrativas e passa a atuar como líder pedagógico, articulador de políticas 

institucionais e promotor de práticas colaborativas voltadas à construção 

de ambientes educativos mais inclusivos.

Maria Teresa Eglér Mantoan (2020) afirma que a inclusão escolar 

exige a transformação da própria escola, rompendo com modelos exclu-

dentes e reconhecendo a diversidade como elemento constitutivo do pro-

cesso educativo. Essa compreensão reforça a necessidade de que gestores, 

professores e equipes pedagógicas desenvolvam competências capazes de 

responder às diferentes necessidades dos estudantes, promovendo práticas 

que respeitem seus ritmos, potencialidades e formas de aprendizagem.

Foi a partir dessa compreensão que se desenvolveu o presente Guia Di-

dático para Gestores Escolares na Promoção da Educação Inclusiva, conce-

bido como produto educacional com a finalidade de oferecer suporte teórico 
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e prático à atuação dos gestores escolares e demais profissionais da educação. 

O material reúne fundamentos conceituais, referenciais legais, estratégias de 

gestão, instrumentos de planejamento, modelos de acompanhamento, infográ-

ficos, checklists, estudos de caso, planos de ação e orientações pedagógicas que 

podem ser adaptados às diferentes realidades das instituições de ensino.

A proposta deste guia fundamenta-se na compreensão de que a forma-

ção continuada, o planejamento participativo, o trabalho colaborativo, a ava-

liação inclusiva, a utilização de tecnologias assistivas e o fortalecimento das 

relações entre escola, família e comunidade constituem elementos essenciais 

para a consolidação de práticas educacionais comprometidas com a apren-

dizagem e a participação de todos os estudantes. Assim, buscou-se organi-

zar os conteúdos de forma progressiva, articulando fundamentos teóricos e 

aplicações práticas que favoreçam a utilização do material em processos de 

formação, planejamento institucional e acompanhamento das ações desen-

volvidas pela gestão escolar.

Este guia está estruturado em doze capítulos. Inicialmente, apresenta 

orientações para sua utilização e os fundamentos da educação inclusiva, discu-

tindo os principais marcos legais e conceituais que sustentam a construção de 

escolas inclusivas. Em seguida, aborda o papel da gestão escolar, as estratégias 

práticas para promoção da inclusão, a formação continuada dos profissionais, 

a parceria entre escola, família e comunidade e um conjunto de ferramentas 

voltadas ao planejamento institucional. Nos capítulos finais, são apresentados 

recursos relacionados às tecnologias assistivas, à avaliação inclusiva e ao forta-

lecimento do compromisso da gestão escolar com a construção de uma educa-

ção democrática, acessível e socialmente justa.
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Espera-se que este produto educacional contribua para fortalecer a atu-

ação dos gestores escolares, oferecendo instrumentos capazes de articular co-

nhecimento científico e prática profissional. Mais do que um material de con-

sulta, este guia pretende apoiar processos de formação, planejamento, reflexão 

e tomada de decisões que favoreçam a consolidação de ambientes escolares 

inclusivos, democráticos e comprometidos com a aprendizagem de todos os 

estudantes.
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Capítulo 1 – Como utilizar este guia

Este guia foi elaborado com o propósito de oferecer subsídios teóricos e prá-

ticos para gestores escolares, coordenadores pedagógicos, professores e de-

mais profissionais da educação comprometidos com a construção de uma escola 

verdadeiramente inclusiva. Seu conteúdo foi organizado de forma didática e ob-

jetiva, permitindo que as orientações apresentadas sejam incorporadas ao coti-

diano das instituições de ensino e contribuam para o fortalecimento de práticas 

pedagógicas voltadas à equidade, à participação e à valorização da diversidade. 

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 1 – Educação inclusiva como compromisso coletivo.
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A educação inclusiva constitui um compromisso ético, social e polí-

tico que ultrapassa a garantia do acesso à escola, exigindo condições efe-

tivas para permanência ,a aprendizagem e o desenvolvimento integral de 

todos os estudantes. Nesse contexto, a gestão escolar desempenha papel 

estratégico ao promover ações que favoreçam a participação coletiva, a 

organização do trabalho pedagógico, a formação continuada da equipe e a 

implementação de políticas institucionais comprometidas com a inclusão. 

Conforme destaca Luck (2019), a gestão educacional deve atuar como ar-

ticuladora de processos capazes de mobilizar pessoas e recursos em torno 

de objetivos comuns voltados à melhoria da qualidade da educação.

Este material pode ser utilizado de diferentes maneiras, conforme 

as necessidades de cada instituição. Gestores escolares poderão empre-

gá-lo como instrumento de planejamento e autoavaliação das práticas 

inclusivas desenvolvidas na escola. Coordenadores pedagógicos poderão 

utilizá-lo em momentos de formação continuada, reuniões pedagógicas e 

elaboração de projetos institucionais. Professores encontrarão sugestões 

para refletir sobre suas práticas e fortalecer o trabalho colaborativo com o 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), com as famílias e com os 

demais profissionais da escola.

O guia também foi concebido para servir de apoio à elaboração ou re-

visão do Projeto Político-Pedagógico (PPP), incentivando a incorporação 

de princípios inclusivos às ações institucionais. De acordo com Libâneo 

(2018), uma gestão democrática e participativa favorece a construção de 

ambientes escolares capazes de responder às necessidades dos estudantes 

e promover uma educação comprometida com a formação cidadã.
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Ao longo dos capítulos, o leitor encontrará fundamentos conceitu-

ais, estratégias de gestão, estudos de caso, instrumentos de planejamento, 

checklists e modelos de ações que podem ser adaptados às diferentes re-

alidades escolares. Essas ferramentas foram organizadas para facilitar sua 

aplicação prática e estimular processos permanentes de reflexão e melho-

ria das ações desenvolvidas no contexto educacional.

Espera-se que este guia contribua para fortalecer uma cultura insti-

tucional pautada no respeito às diferenças, na cooperação entre os pro-

fissionais e na garantia do direito de aprender de todos os estudantes. 

Como afirma Mantoan (2020), a inclusão escolar exige a transformação 

das práticas e das concepções educacionais, reconhecendo a diversida-

de como elemento constitutivo da escola e condição indispensável para a 

construção de uma educação democrática, acessível e socialmente justa.
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Capítulo 2 – Educação Inclusiva: 
Fundamentos e Legislação

A educação inclusiva representa um dos princípios fundamentais da edu-

cação contemporânea ao defender o direito de todos os estudantes de 

aprenderem juntos, em ambientes que respeitem as diferenças e promovam 

oportunidades equitativas de participação e desenvolvimento. Mais do que ga-

rantir o acesso à escola, a inclusão pressupõe a eliminação de barreiras físicas, 

pedagógicas, comunicacionais e atitudinais que possam limitar a aprendiza-

gem e a participação dos estudantes público-alvo da Educação Especial. 

Historicamente, as pessoas com deficiência foram excluídas dos espaços 

sociais e educacionais, sendo frequentemente encaminhadas para instituições 

segregadas ou privadas do direito à escolarização. Nas últimas décadas, entre-

tanto, importantes movimentos internacionais e nacionais impulsionaram uma 

mudança de paradigma, substituindo práticas excludentes por políticas voltadas 

à valorização da diversidade e à construção de sistemas educacionais inclusivos. 

Segundo Mantoan (2020), a inclusão escolar exige a transformação da própria 

escola, que deve reorganizar suas práticas para acolher todos os estudantes, re-

conhecendo as diferenças como parte constitutiva do processo educativo. 

Compreender essa trajetória histórica é essencial para reconhecer que a 

inclusão constitui uma conquista social construída por meio da ampliação dos 

direitos humanos e das políticas públicas educacionais.
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Nesse contexto, é importante distinguir os conceitos de integração e in-

clusão. A integração pressupõe que o estudante se adapte às condições exis-

tentes na escola para participar do processo educativo. Já a inclusão parte do 

princípio oposto: é a escola que deve adaptar suas estruturas, metodologias e 

práticas para garantir a aprendizagem e a participação de todos. Sassaki (2021) 

destaca que a inclusão constitui um processo contínuo de transformação so-

cial, baseado no reconhecimento da dignidade humana, da igualdade de opor-

tunidades e do respeito às diferenças.

No cenário internacional, um dos principais marcos da educação inclu-

siva foi a Declaração de Salamanca, aprovada em 1994 pela UNESCO, que 

reafirmou o direito das crianças e dos jovens com necessidades educacionais 

especiais de frequentarem escolas regulares capazes de responder às suas es-

pecificidades. O documento defende que sistemas educacionais inclusivos são 

essenciais para combater a discriminação, promover comunidades acolhedo-

ras e construir sociedades mais justas e democráticas.

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 consolidou a educação como 

direito de todos e dever do Estado e da família, assegurando atendimento edu-

cacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino. Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) fortaleceu esse entendimento ao reconhecer a 

Educação Especial como modalidade transversal, destinada a apoiar os estu-

dantes em todos os níveis e etapas da educação.

Outro avanço significativo ocorreu com a publicação da Política Nacio-

nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), que 
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orienta os sistemas de ensino para garantir acesso, permanência, participação 

e aprendizagem dos estudantes público-alvo da Educação Especial. Entre suas 

diretrizes, destacam-se a oferta do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE), a formação continuada dos profissionais da educação, a acessibilidade 

e a articulação entre escola, família e comunidade.

A promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015) ampliou ainda mais a proteção jurídica desses direitos, 

estabelecendo que nenhuma pessoa pode ser privada do acesso à educação 

em razão de sua deficiência e determinando que o poder público e as insti-

tuições de ensino promovam condições de acessibilidade, adaptações razoá-

veis e recursos necessários ao desenvolvimento pleno dos estudantes.

No cotidiano escolar, esses marcos legais atribuem papel essencial à 

gestão escolar e aos profissionais da educação, que devem atuar de forma 

colaborativa para implementar práticas inclusivas e promover ambientes 

acolhedores. Conforme afirmam Libâneo (2018) e Luck (2019), a efetivação 

da inclusão depende de planejamento, liderança democrática, formação 

permanente e compromisso institucional com a equidade e a justiça social.

Assim, compreender os fundamentos e a legislação da educação in-

clusiva constitui um passo indispensável para o fortalecimento de práticas 

pedagógicas comprometidas com o direito de aprender de todos os es-

tudantes. Mais do que cumprir determinações legais, promover a inclu-

são significa reconhecer que a diversidade enriquece o ambiente escolar e 

contribui para a construção de uma educação mais humana, democrática 

e emancipadora.
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Após a leitura deste capítulo, reflita sobre a realidade da sua instituição e 

marque as ações que já fazem parte do cotidiano escolar.

Quadro 1 – Síntese dos fundamentos da educação inclusiva.

Síntese

A educação inclusiva assegura o direito de todos os estudantes 
à aprendizagem, respeitando suas singularidades e promovendo 
igualdade de oportunidades.

A escola deve adaptar suas práticas, metodologias, recursos e 
espaços para atender às necessidades de todos os estudantes.

Na integração, o estudante adapta-se à escola; na inclusão, 
é a escola que se reorganiza para garantir a participação e a 
aprendizagem de todos.

Constituição Federal (1988), Declaração de Salamanca (1994), 
LDB nº 9.394/1996, Política Nacional de Educação Especial 
(2008) e Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146/2015.

Promover uma cultura institucional inclusiva, fortalecer a 
formação continuada, garantir acessibilidade e incentivar o 
trabalho colaborativo entre todos os profissionais da escola.

Garantir acesso, permanência, participação e aprendizagem 
com qualidade para todos os estudantes, valorizando a 
diversidade humana.

Aspecto

Conceito

Princípio 
central

Diferença entre 
integração e 
inclusão

Base legal

Papel da gestão 
escolar

Objetivo da 
inclusão
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Quadro 2 – Checklist para fortalecer a educação inclusiva na escola.

Sim

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Não

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Em andamento

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Ação

A escola possui uma política institucional voltada à 
educação inclusiva.

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) contempla 
princípios e ações inclusivas.

A equipe gestora promove ações para fortalecer 
uma cultura inclusiva.

Os professores participam regularmente de 
formação continuada sobre educação inclusiva.

Existe articulação entre a gestão escolar, os 
professores e o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

A escola mantém diálogo permanente com as 
famílias dos estudantes.

Os espaços físicos apresentam condições adequadas 
de acessibilidade.

Os recursos pedagógicos utilizados favorecem a 
participação de todos os estudantes.

As diferenças são respeitadas e valorizadas nas 
práticas pedagógicas e nas relações escolares.

A equipe escolar avalia periodicamente as ações 
desenvolvidas para promover a inclusão.
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 2- Educação Inclusiva: Fundamentos e Legislação.

“Uma escola inclusiva não transforma apenas a vida dos estudantes; 

transforma a cultura, fortalece a comunidade escolar e amplia as possibilidades 

de aprendizagem para todos.”
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Capítulo 3 – O Papel da Gestão 
Escolar na Construção

de Ambientes Inclusivos

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva depende do com-

promisso coletivo de toda a comunidade escolar, mas a gestão escolar 

ocupa posição estratégica nesse processo por ser responsável pela organiza-

ção das ações institucionais, pela liderança pedagógica e pela promoção de 

uma cultura de respeito às diferenças. Nesse contexto, o gestor escolar deixa de 

exercer apenas funções administrativas e passa a atuar como agente de trans-

formação, articulando políticas, pessoas e recursos em favor de uma educação 

democrática e de qualidade para todos. 

Segundo Luck (2019), a gestão escolar deve mobilizar a comunidade edu-

cativa em torno de objetivos comuns, promovendo a participação, o diálogo e 

a corresponsabilidade. Essa perspectiva fortalece práticas colaborativas e con-

tribui para que a inclusão seja compreendida como um compromisso institu-

cional, e não apenas como responsabilidade individual dos professores ou dos 

profissionais do Atendimento Educacional Especializado (AEE).

Nesse cenário, a liderança exercida pela equipe gestora influencia dire-

tamente a consolidação de ambientes escolares acolhedores e acessíveis. Um 

gestor comprometido com a inclusão incentiva a formação continuada dos 

profissionais, promove espaços de planejamento coletivo, acompanha os pro-
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cessos de aprendizagem e estimula a busca por soluções compartilhadas diante 

dos desafios encontrados no cotidiano escolar. Para Paro (2016), a gestão de-

mocrática pressupõe participação efetiva dos diferentes segmentos da escola, 

favorecendo decisões mais coerentes com as necessidades da comunidade.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 3 – Gestão escolar promovendo práticas inclusivas.

Outro aspecto essencial diz respeito ao fortalecimento do Projeto Políti-

co-Pedagógico (PPP). Quando elaborado de forma participativa e alinhado aos 

princípios da educação inclusiva, o PPP torna-se um importante instrumento 

de planejamento e orientação das práticas institucionais. Nele devem estar pre-

vistos objetivos, estratégias e ações voltadas à promoção da acessibilidade, ao 

respeito à diversidade e ao acompanhamento do desenvolvimento dos estudan-

tes, garantindo que a inclusão seja incorporada à identidade da escola.
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A gestão escolar também exerce papel decisivo na organização das 

condições necessárias para o trabalho pedagógico. Isso inclui o incentivo 

à adaptação curricular, à utilização de metodologias diversificadas, ao em-

prego de recursos de tecnologia assistiva quando necessários e ao fortaleci-

mento da parceria entre professores da sala comum e profissionais do AEE. 

Conforme Mantoan (2020), a inclusão escolar exige mudanças estrutu-

rais e pedagógicas que possibilitem a participação efetiva de todos os estu-

dantes, respeitando seus ritmos, potencialidades e necessidades específicas.

Além das ações internas, a aproximação entre escola, família e co-

munidade constitui elemento indispensável para o sucesso das práticas 

inclusivas. A participação das famílias favorece o compartilhamento de 

informações relevantes sobre o estudante, fortalece vínculos de confiança 

e amplia as possibilidades de acompanhamento do processo educativo. 

A articulação com serviços de saúde, assistência social e demais órgãos 

públicos também contribui para uma atuação intersetorial capaz de res-

ponder às múltiplas demandas presentes no contexto escolar.

Outro desafio enfrentado pela gestão consiste na promoção de uma 

cultura institucional baseada no respeito, na empatia e na valorização das 

diferenças. Barreiras atitudinais, preconceitos e práticas discriminatórias 

ainda representam obstáculos importantes para a efetivação da inclusão. 

Cabe à equipe gestora desenvolver ações educativas, projetos de sensibili-

zação e momentos de diálogo que fortaleçam valores como solidariedade, 

cooperação e cidadania, contribuindo para um ambiente escolar acolhe-

dor para todos.
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A formação continuada dos profissionais é igualmente indispensável. 

O gestor deve incentivar oportunidades permanentes de estudo e reflexão 

sobre educação inclusiva, acessibilidade, adaptação curricular e práticas 

pedagógicas inovadoras. Conforme Libâneo (2018), investir no desenvol-

vimento profissional da equipe representa uma das estratégias mais efica-

zes para melhorar a qualidade do ensino e promover mudanças significa-

tivas nas práticas escolares.

Por fim, é importante compreender que a construção de ambientes 

inclusivos não ocorre por meio de ações isoladas ou imediatas, mas resul-

ta de um processo contínuo de planejamento, avaliação e aperfeiçoamento 

institucional. A liderança comprometida da gestão escolar, aliada ao tra-

balho colaborativo entre professores, famílias e comunidade, fortalece a 

implementação de políticas inclusivas e contribui para garantir que cada 

estudante tenha reconhecido seu direito de aprender, participar e desen-

volver plenamente suas potencialidades.

Dessa forma, a gestão escolar consolida-se como elemento fundamen-

tal para transformar a escola em um espaço de equidade, participação e 

justiça social, reafirmando que a inclusão é um princípio que deve orientar 

todas as dimensões da organização educacional e da prática pedagógica.
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Quadro 3 – Dimensões da gestão escolar inclusiva.

Como a gestão fortalece a inclusão

Inspira a equipe escolar e promove uma cultura de 
respeito, acolhimento e participação.

Insere ações inclusivas no Projeto Político-Pedagógico 
(PPP) e no planejamento institucional.

Incentiva estudos, reflexões e capacitações sobre educação 
inclusiva e práticas pedagógicas acessíveis.

Fortalece a parceria entre professores, AEE, famílias e 
demais profissionais da escola.

Garante condições físicas, comunicacionais, pedagógicas e 
tecnológicas para todos os estudantes.

Monitora continuamente as ações inclusivas e propõe 
melhorias com base nos resultados observados.

Dimensão da gestão

Liderança

Planejamento

Formação 
continuada

Trabalho 
colaborativo

Acessibilidade

 Acompanhamento
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Quadro 4 – Plano de ação para gestores escolares.

Sim

c

c

c

c

c

c

c

c

Não

c

c

c

c

c

c

c

c

Em andamento

c

c

c

c

c

c

c

c

Plano de Ação

O PPP contempla ações voltadas à educação 
inclusiva.

A equipe escolar participa de formação continuada 
sobre inclusão.

Há diálogo constante entre gestão, professores e 
AEE.

A escola mantém parceria com as famílias dos 
estudantes.

Os ambientes escolares apresentam condições 
adequadas de acessibilidade.

São realizadas adaptações pedagógicas conforme as 
necessidades dos estudantes.

A gestão acompanha o desenvolvimento dos 
estudantes público-alvo da Educação Especial.

A cultura escolar promove o respeito às diferenças e 
combate práticas discriminatórias.

“A gestão escolar fortalece a educação inclusiva quando transforma o 

compromisso com a diversidade em ações planejadas, colaborativas e 

permanentes, criando oportunidades para que todos os estudantes aprendam, 

participem e se desenvolvam com equidade.”



28

Capítulo 4 – Estratégias Práticas 
para uma Gestão Escolar Inclusiva

Transformar a escola em um ambiente verdadeiramente inclusivo exige 

planejamento, compromisso institucional e ações concretas que envolvam 

toda a comunidade escolar. A gestão escolar desempenha papel decisivo nesse 

processo ao coordenar iniciativas que favoreçam a participação, a aprendiza-

gem e o desenvolvimento de todos os estudantes, especialmente daqueles que 

compõem o público-alvo da Educação Especial. 

Embora a legislação brasileira assegure o direito à educação inclusiva, sua 

efetivação depende da implementação de estratégias capazes de superar barrei-

ras pedagógicas, arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais. Nesse sentido, 

o gestor escolar deve atuar como líder, articulador e incentivador de práticas 

que promovam uma cultura de acolhimento, respeito à diversidade e equidade.

4.1. Promover uma cultura institucional inclusiva

Uma escola inclusiva começa pela construção de uma cultura organiza-

cional baseada no respeito às diferenças e na valorização da diversidade huma-

na. Cabe à gestão estimular práticas que combatam preconceitos, incentivem 

a convivência democrática e fortaleçam o sentimento de pertencimento de 

todos os estudantes.



29

A promoção de campanhas educativas, rodas de conversa, projetos in-

terdisciplinares e ações de sensibilização pode contribuir para consolidar uma 

cultura escolar acolhedora. Conforme Mantoan (2020), a inclusão depende da 

transformação das concepções e das práticas institucionais, exigindo mudan-

ças que ultrapassam adaptações pontuais.

4.2. Fortalecer o planejamento 

pedagógico colaborativo

O planejamento coletivo favorece a construção de estratégias capazes de 

atender às diferentes necessidades dos estudantes. Reuniões periódicas entre 

gestores, coordenadores pedagógicos, professores da sala comum e profissio-

nais do Atendimento Educacional Especializado (AEE) possibilitam o com-

partilhamento de experiências e a definição de intervenções mais eficazes.

Segundo Libâneo (2018), o trabalho pedagógico colaborativo fortalece a 

qualidade do ensino ao integrar conhecimentos, responsabilidades e decisões 

em torno de objetivos comuns.

4.3. Incentivar a formação continuada

dos profissionais

A formação permanente constitui um dos pilares da educação inclusiva. 

O gestor deve criar oportunidades para que professores e demais profissionais 

ampliem seus conhecimentos sobre acessibilidade, adaptações curriculares, 

avaliação inclusiva, tecnologias assistivas e metodologias diferenciadas.
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Luck (2019) destaca que a aprendizagem institucional depende do desen-

volvimento contínuo das competências dos profissionais que atuam na escola, 

favorecendo práticas inovadoras e comprometidas com a melhoria da qualida-

de educacional.

4.4. Estabelecer parceria efetiva com as famílias

A participação das famílias fortalece o processo educativo e amplia as 

possibilidades de desenvolvimento dos estudantes. A gestão escolar deve pro-

mover canais permanentes de diálogo, acolhimento e escuta ativa, garantindo 

que pais ou responsáveis participem das decisões relacionadas à vida escolar.

Reuniões, atendimentos individualizados e projetos de integração esco-

la-família favorecem a construção de vínculos de confiança e corresponsabili-

dade, essenciais para o sucesso das ações inclusivas.

4.5. Integrar o Atendimento Educacional Especializado às 

práticas escolares

O AEE deve atuar de forma articulada com o ensino regular, complemen-

tando o processo educativo e oferecendo recursos que favoreçam a autonomia 

e a aprendizagem dos estudantes. A gestão escolar tem a responsabilidade de 

promover essa integração, incentivando o planejamento conjunto entre pro-

fessores e profissionais especializados. Essa articulação contribui para evitar 

práticas fragmentadas e fortalece a construção de estratégias pedagógicas coe-

rentes com as necessidades individuais dos alunos.
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4.6. Investir em acessibilidade 

e recursos pedagógicos

A inclusão exige que a escola esteja preparada para eliminar barrei-

ras que dificultam a participação dos estudantes. Isso envolve adaptações 

físicas, sinalização adequada, tecnologias assistivas, materiais acessíveis e 

recursos didáticos diversificados.

Além das condições estruturais, é importante garantir acessibilidade 

pedagógica, oferecendo diferentes formas de apresentação dos conteúdos, 

expressão das aprendizagens e participação nas atividades escolares.

4.7. Desenvolver processos 

avaliativos flexíveis

Avaliar de maneira inclusiva significa reconhecer que os estudantes 

apresentam ritmos, estilos e formas distintas de aprender. Assim, a gestão 

deve incentivar práticas avaliativas diversificadas, que valorizem o pro-

gresso individual, as potencialidades e os processos de aprendizagem, evi-

tando modelos exclusivamente classificatórios.

Essa perspectiva favorece intervenções pedagógicas mais adequadas 

e contribui para reduzir situações de exclusão decorrentes de avaliações 

padronizadas.
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Infográfico 1 – Estratégias práticas para uma gestão escolar inclusiva.
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Capítulo 5 – Formação Continuada 
e Desenvolvimento Profissional na 
Perspectiva da Educação Inclusiva

A consolidação de uma educação inclusiva depende, em grande medida, 

do investimento permanente na formação dos profissionais que atuam 

no ambiente escolar. Embora a legislação assegure o direito à educação para 

todos, sua efetivação exige que gestores, professores e equipes pedagógicas 

estejam preparados para compreender as especificidades dos estudantes, 

desenvolver práticas pedagógicas diversificadas e promover um ambiente 

acolhedor e acessível. 

A formação continuada representa um processo permanente de aper-

feiçoamento profissional que possibilita a atualização de conhecimentos, o 

fortalecimento das competências pedagógicas e a reflexão crítica sobre a prá-

tica educativa. Para Nóvoa (1992), o desenvolvimento profissional dos edu-

cadores ocorre por meio da reflexão sistemática sobre a própria experiência, 

permitindo que teoria e prática se articulem na construção de soluções para 

os desafios cotidianos da escola.

No contexto da educação inclusiva, a formação continuada torna-se 

ainda mais relevante, pois favorece a compreensão das diferentes formas de 

aprendizagem e amplia a capacidade dos profissionais para elaborar estraté-

gias que respeitem as potencialidades e necessidades de cada estudante. Con-
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forme afirma Mantoan (2020), ensinar em uma perspectiva inclusiva implica 

abandonar modelos padronizados e reconhecer que a diversidade constitui 

um elemento enriquecedor do processo educativo.

Nesse cenário, a gestão escolar assume papel fundamental ao incentivar e 

organizar momentos de estudo, oficinas, grupos de trabalho, seminários e reu-

niões pedagógicas voltadas à inclusão. Mais do que oferecer cursos isolados, 

é importante promover uma cultura institucional de aprendizagem contínua, 

em que os profissionais compartilhem experiências, discutam desafios e cons-

truam coletivamente alternativas para qualificar suas práticas.

Libâneo (2018) destaca que a formação docente deve estar integrada ao 

cotidiano escolar e às necessidades reais da comunidade educativa. Isso sig-

nifica que os temas abordados nas ações formativas precisam dialogar com 

as demandas identificadas pela equipe, como adaptação curricular, avaliação 

inclusiva, tecnologias assistivas, desenho universal para a aprendizagem, estra-

tégias de ensino colaborativo e práticas de acessibilidade.

Outro aspecto essencial consiste na valorização do trabalho cola-

borativo entre professores da sala comum, profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), coordenadores pedagógicos e gestores. 

A troca de experiências entre esses profissionais amplia as possibilida-

des de intervenção pedagógica e fortalece o planejamento de ações que 

favoreçam a participação efetiva dos estudantes. Segundo Luck (2019), 

instituições que promovem a colaboração entre seus membros tendem a 

desenvolver ambientes mais inovadores, participativos e comprometidos 

com a qualidade da educação.
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A formação continuada também deve contemplar aspectos relaciona-

dos às atitudes e aos valores que sustentam a educação inclusiva. Questões 

como respeito às diferenças, combate ao preconceito, ética profissional, 

empatia e promoção da equidade precisam estar presentes nas discussões 

pedagógicas, contribuindo para a construção de uma cultura escolar mais 

democrática e humanizada. Nessa perspectiva, Freire (1996) defende que 

o processo educativo exige abertura ao diálogo, disposição para aprender 

continuamente e compromisso com a transformação social.

Além das formações presenciais, a escola pode utilizar recursos tec-

nológicos para ampliar as oportunidades de aprendizagem da equipe. Pla-

taformas digitais, cursos on-line, grupos de estudo virtuais, webinars e 

comunidades colaborativas permitem o acesso a conteúdos atualizados e 

favorecem o intercâmbio de experiências entre profissionais de diferentes 

contextos educacionais.

Para que a formação produza impactos efetivos, recomenda-se que 

seja acompanhada por processos de avaliação e monitoramento. A equipe 

gestora pode identificar necessidades formativas por meio de questioná-

rios, reuniões pedagógicas e análise das dificuldades observadas no coti-

diano escolar, elaborando um plano anual de desenvolvimento profissio-

nal alinhado às metas institucionais e ao Projeto Político-Pedagógico.
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Boas práticas para fortalecer a formação continuada na 

escola

A formação continuada constitui um dos principais instrumentos para a 

consolidação de uma educação inclusiva de qualidade. Quando planejada de for-

ma sistemática e articulada às necessidades da comunidade escolar, ela contribui 

para o desenvolvimento profissional da equipe e para o aperfeiçoamento das prá-

ticas pedagógicas. Nesse contexto, a gestão escolar pode adotar as seguintes ações:

Diagnosticar as necessidades formativas da equipe

Identificar, por meio de reuniões pedagógicas, questionários, observações e 

diálogo com os profissionais, os principais desafios relacionados à educação 

inclusiva, direcionando as ações formativas para as demandas reais da escola.

Promover momentos permanentes de estudo

Organizar grupos de estudo, oficinas, palestras, seminários e rodas de con-

versa que possibilitem a atualização de conhecimentos e a reflexão sobre as 

práticas pedagógicas inclusivas.

Fortalecer o trabalho colaborativo

Incentivar a parceria entre professores da sala comum, profissionais do Aten-

dimento Educacional Especializado (AEE), coordenação pedagógica e equipe 

gestora, favorecendo o planejamento conjunto e a construção de estratégias 

inclusivas.

Valorizar a troca de experiências

Criar espaços para que os profissionais compartilhem práticas exitosas, mate-

riais produzidos e soluções encontradas para os desafios do cotidiano escolar, 

fortalecendo a aprendizagem coletiva.
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Utilizar recursos tecnológicos na formação

Estimular a participação da equipe em cursos on-line, webinars, comuni-

dades virtuais de aprendizagem e outras plataformas digitais que ampliem 

o acesso a conhecimentos atualizados sobre educação inclusiva.

Planejar um cronograma anual de formação

Elaborar um plano de formação continuada alinhado ao Projeto Político-

-Pedagógico (PPP), contemplando temas prioritários e garantindo a con-

tinuidade das ações ao longo do ano letivo.

Monitorar os resultados das ações formativas

Avaliar periodicamente os impactos da formação continuada nas práticas 

pedagógicas, identificando avanços, desafios e oportunidades de aperfei-

çoamento.

Construir uma cultura de aprendizagem permanente

Estimular o compromisso de todos os profissionais com o estudo, a inova-

ção e o aperfeiçoamento contínuo, compreendendo a formação como um 

processo permanente de desenvolvimento profissional.

Reflexão

A formação continuada fortalece a educação inclusiva 

quando promove o desenvolvimento profissional, incentiva o 

trabalho colaborativo e transforma os conhecimentos 

adquiridos em práticas pedagógicas capazes de garantir a aprendizagem, 

a participação e o desenvolvimento de todos os estudantes.
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 4 – Formação Continuada e Desenvolvimento Profissional na 
Perspectiva da Educação Inclusiva
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Capítulo 6 – A Parceria entre Escola, 
Família e Comunidade na

Construção de uma
Educação Inclusiva

A  construção de uma escola inclusiva exige o envolvimento ativo de to-

dos os atores que participam do processo educativo. Embora a gestão 

escolar e os professores desempenhem papéis centrais na implementação 

de práticas pedagógicas inclusivas, o sucesso dessas ações depende, em 

grande medida, da participação efetiva das famílias e da articulação com 

a comunidade. A inclusão escolar torna-se mais consistente quando há 

diálogo, cooperação e corresponsabilidade entre todos os envolvidos na 

formação dos estudantes. 

A família representa o primeiro espaço de desenvolvimento social, 

afetivo e cultural da criança. Por isso, conhecer sua realidade, ouvir suas 

experiências e estabelecer uma relação de confiança são atitudes funda-

mentais para compreender as necessidades dos estudantes e promover in-

tervenções pedagógicas mais adequadas. Conforme destaca Paro (2016), a 

gestão democrática pressupõe a participação da comunidade nas decisões 

escolares, fortalecendo o vínculo entre instituição e sociedade e contri-

buindo para uma educação mais participativa e humanizada.



40

No contexto da educação inclusiva, muitas famílias enfrentam desafios 

relacionados ao acesso aos serviços especializados, ao preconceito e às dificul-

dades de acompanhamento escolar. Cabe à equipe gestora criar estratégias que 

acolham essas famílias, oferecendo espaços de escuta, orientação e participa-

ção ativa na construção das ações pedagógicas. O acolhimento fortalece a con-

fiança mútua e favorece a identificação precoce de necessidades que podem 

impactar o desenvolvimento dos estudantes.

Maria Teresa Eglér Mantoan (2020) ressalta que a inclusão escolar so-

mente se concretiza quando todos os sujeitos envolvidos reconhecem o valor 

da diversidade e atuam de forma colaborativa para eliminar barreiras à apren-

dizagem e à participação. Nesse sentido, a família deixa de ser mera especta-

dora do processo educativo e passa a ocupar posição de parceira estratégica na 

construção de um ambiente escolar mais inclusivo.

Além da participação familiar, a articulação com a comunidade amplia 

as possibilidades de atendimento às necessidades dos estudantes. Instituições 

de saúde, assistência social, universidades, organizações da sociedade civil e 

órgãos públicos podem contribuir com ações integradas que favoreçam o de-

senvolvimento integral dos alunos e fortaleçam as políticas de inclusão. Essa 

atuação intersetorial possibilita o compartilhamento de conhecimentos, recur-

sos e experiências, promovendo respostas mais eficazes aos desafios enfrenta-

dos pela escola.

A comunicação entre escola e família deve ocorrer de forma contínua, 

transparente e respeitosa. Reuniões periódicas, entrevistas individuais, canais 

digitais de comunicação, oficinas, palestras e eventos comunitários constituem 
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estratégias importantes para fortalecer esse relacionamento. Mais do que in-

formar sobre o desempenho escolar, esses momentos devem possibilitar o di-

álogo sobre expectativas, dificuldades, avanços e formas conjuntas de apoiar o 

estudante.

Outro aspecto relevante consiste na valorização do conhecimento que 

as famílias possuem sobre seus filhos. Pais e responsáveis acompanham o 

desenvolvimento das crianças em diferentes contextos e podem fornecer in-

formações importantes sobre suas potencialidades, interesses e necessidades 

específicas. Quando essas informações são consideradas no planejamento pe-

dagógico, ampliam-se as possibilidades de construção de estratégias mais in-

dividualizadas e eficazes.

Paulo Freire (1996) defende que a educação é um processo dialógico fun-

damentado na escuta, no respeito mútuo e na construção coletiva do conhe-

cimento. Essa perspectiva reforça a importância de estabelecer relações hori-

zontais entre escola e comunidade, reconhecendo que todos possuem saberes 

e experiências capazes de enriquecer o processo educativo.

Estratégias para fortalecer a parceria 

entre escola, família e comunidade

• Realizar reuniões periódicas voltadas ao acompanhamento do desenvolvi-

mento dos estudantes;

• Promover palestras e oficinas sobre educação inclusiva para familiares e co-

munidade;
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• Criar canais permanentes de comunicação entre escola e responsáveis;

• Incentivar a participação das famílias na elaboração e avaliação de projetos 

escolares;

• Estabelecer parcerias com serviços de saúde, assistência social e instituições 

especializadas;

• Desenvolver ações de sensibilização sobre respeito à diversidade e combate 

ao preconceito;

• Organizar eventos culturais e pedagógicos que promovam a integração entre 

escola e comunidade;

• Valorizar a escuta ativa das famílias durante o planejamento das intervenções 

pedagógicas.

Reflexão

A inclusão escolar não é responsabilidade exclusiva da escola nem da 

família. Ela resulta da construção de uma rede de cooperação em que 

gestores, professores, estudantes, familiares e comunidade compartilham 

responsabilidades e trabalham conjuntamente para garantir o direito de todos 

à aprendizagem, à participação e ao desenvolvimento integral. Quando essa 

parceria se fortalece, a escola torna-se um espaço mais acolhedor, democrático e 

comprometido com a transformação social.
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 5 – A Parceria entre Escola, Família e Comunidade na Construção de 
uma Educação Inclusiva

“Uma escola inclusiva se fortalece quando família, comunidade e 

profissionais da educação compartilham responsabilidades, dialogam de forma 

permanente e trabalham juntos para garantir o desenvolvimento integral 

de todos os estudantes.”
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Capítulo 7 – Ferramentas Práticas 
para Gestores Escolares na 

Promoção da Educação Inclusiva

A   consolidação de uma educação inclusiva exige que os princípios discuti-

dos nos capítulos anteriores sejam transformados em ações concretas no 

cotidiano escolar. Para isso, não basta que gestores e equipes pedagógicas co-

nheçam a legislação ou compreendam os fundamentos da inclusão; é indispen-

sável dispor de instrumentos que auxiliem no planejamento, na organização, 

no acompanhamento e na avaliação das práticas desenvolvidas pela instituição. 

Nesse contexto, a gestão escolar assume papel estratégico ao coordenar pro-

cessos capazes de identificar necessidades, estabelecer prioridades, definir metas 

e acompanhar continuamente os resultados das ações implementadas. Conforme 

afirma Lück (2019), uma gestão educacional eficaz fundamenta-se em processos 

permanentes de planejamento, monitoramento e avaliação, utilizando informações 

que subsidiem decisões coletivas e favoreçam a melhoria da qualidade da educação.

Da mesma forma, Libâneo (2018) ressalta que o planejamento escolar deve 

constituir um processo participativo, flexível e comprometido com a transforma-

ção da realidade educacional. Assim, os instrumentos apresentados neste capítu-

lo não possuem caráter meramente burocrático; ao contrário, foram elaborados 

para apoiar a gestão escolar na construção de ambientes mais acessíveis, colabo-

rativos e comprometidos com o direito de aprendizagem de todos os estudantes.
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As ferramentas propostas podem ser adaptadas às diferentes reali-

dades das instituições de ensino e utilizadas em reuniões pedagógicas, 

processos de autoavaliação institucional, elaboração do Projeto Político-

-Pedagógico (PPP), formação continuada, acompanhamento das ações 

inclusivas e planejamento estratégico da escola. Seu objetivo é oferecer 

recursos simples, práticos e de fácil aplicação, capazes de fortalecer uma 

cultura institucional baseada na equidade, na participação, na acessibili-

dade e na valorização da diversidade.

Mais do que preencher formulários ou cumprir etapas administrati-

vas, utilizar essas ferramentas significa transformar informações em de-

cisões, dificuldades em oportunidades de melhoria e desafios em ações 

capazes de promover uma educação verdadeiramente inclusiva.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Ciclo da Gestão Escolar Inclusiva

Antes de utilizar os instrumentos apresentados neste capítulo, é impor-

tante compreender que a promoção da educação inclusiva constitui um proces-

so contínuo e articulado. A gestão escolar deve desenvolver ações organizadas 

que envolvam diagnóstico, planejamento, implementação, acompanhamento, 

avaliação e replanejamento, garantindo que as decisões sejam fundamentadas 

nas necessidades reais da comunidade escolar. O infográfico a seguir sintetiza 

esse ciclo, evidenciando que a construção de uma escola inclusiva depende de 

um processo permanente de reflexão, ação e melhoria contínua.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Infográfico 2 – Ferramentas práticas para gestores escolares.
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Conforme ilustrado no infográfico, cada etapa do ciclo contribui para 

o fortalecimento da gestão escolar inclusiva. O diagnóstico permite identifi-

car necessidades; o planejamento organiza as ações; a implementação trans-

forma as estratégias em práticas concretas; o acompanhamento monitora os 

resultados; a avaliação verifica os avanços alcançados; e o replanejamento 

possibilita aperfeiçoar continuamente o trabalho desenvolvido pela esco-

la. Essa dinâmica favorece uma gestão participativa, comprometida com a 

equidade e com a garantia do direito à aprendizagem de todos os estudantes.

Checklist para Diagnóstico Institucional

O diagnóstico institucional representa uma das etapas mais impor-

tantes da gestão escolar inclusiva, pois permite identificar as potenciali-

dades da escola, reconhecer os desafios existentes e definir prioridades 

para o planejamento de ações. Quando realizado de forma participativa, 

envolvendo equipe gestora, coordenação pedagógica e professores, esse 

processo favorece decisões mais assertivas e alinhadas às necessidades da 

comunidade escolar.

O checklist apresentado a seguir constitui um instrumento de au-

toavaliação que pode ser utilizado em reuniões pedagógicas, momentos 

de planejamento ou processos de revisão do Projeto Político-Pedagógico 

(PPP). Seu objetivo é apoiar a equipe gestora na análise das práticas inclu-

sivas desenvolvidas pela instituição, contribuindo para o fortalecimento 

de uma cultura escolar baseada na equidade, na acessibilidade e na parti-

cipação de todos os estudantes.
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Quadro 4 – Checklist para Diagnóstico Institucional da Educação Inclusiva

Sim

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Não

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Parcialmente

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Dimensão
avaliada

Organização
Pedagógica

Formação da 
Equipe

Acessibilidade

Critérios 
de avaliação

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
contempla os princípios da educação 
inclusiva.

O currículo é flexibilizado de acordo 
com as necessidades dos estudantes.

O planejamento pedagógico considera 
as necessidades dos estudantes 
público-alvo da Educação Especial.

Existe articulação entre os professores 
da sala comum e os profissionais 
do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE).

Os profissionais participam 
regularmente de formações sobre 
educação inclusiva.

A escola promove momentos de 
estudo e reflexão sobre práticas 
inclusivas.

Há incentivo ao trabalho colaborativo 
entre docentes e equipe pedagógica.

Os espaços físicos favorecem o acesso, 
a circulação e a permanência de todos 
os estudantes.

Existem materiais pedagógicos 
acessíveis quando necessários.

Recursos de tecnologia assistiva estão 
disponíveis ou podem ser solicitados.
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c

c

c

c

c

c

c

c

c

Relação com 
as Famílias

A escola mantém comunicação 
frequente com os responsáveis.

As famílias participam das decisões 
relacionadas ao processo educativo.

São realizados momentos de 
acolhimento, orientação e escuta das 
famílias.
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Capítulo 8 – Estudos de Caso e 
Situações-Problema: Refletindo 

sobre a Prática Inclusiva

A    gestão escolar inclusiva é construída diariamente por meio de deci-

sões que envolvem planejamento, diálogo, sensibilidade e compromis-

so com o direito à aprendizagem de todos os estudantes. No cotidiano das 

escolas, gestores e equipes pedagógicas enfrentam diferentes desafios rela-

cionados à inclusão, exigindo respostas que considerem as especificidades 

de cada contexto, os princípios da legislação vigente e as necessidades da 

comunidade escolar. 

Nesse cenário, os estudos de caso constituem importantes estratégias de 

formação, pois aproximam a teoria das situações vivenciadas no ambiente es-

colar. Ao analisar problemas reais ou inspirados na prática educativa, os pro-

fissionais desenvolvem a capacidade de refletir, discutir alternativas e cons-

truir soluções coletivas fundamentadas nos princípios da educação inclusiva.

Os casos apresentados neste capítulo possuem finalidade exclusivamen-

te pedagógica e podem ser utilizados em reuniões de equipe, formações con-

tinuadas, grupos de estudo ou momentos de planejamento institucional. Mais 

do que apresentar respostas prontas, o objetivo é estimular a reflexão crítica, 

fortalecer a tomada de decisões e incentivar a construção de práticas cada vez 

mais inclusivas, colaborativas e comprometidas com a equidade.
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A análise de situações concretas permite que gestores e equipes pedagógi-

cas colaborativo e à construção de soluções fundamentadas nos princípios da 

educação inclusiva. Os estudos de caso apresentados a seguir foram elabora-

dos para promover a reflexão sobre desafios comuns vivenciados no contexto 

escolar.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Ilustração 6 – Estudos de Caso e Situações-Problema:
Refletindo sobre a Prática Inclusiva
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Capitulo 9 – Plano de Ação 
Institucional para o Fortalecimento 

da Gestão Escolar Inclusiva

A promoção da educação inclusiva exige planejamento sistemático, acom-
panhamento contínuo e o compromisso coletivo de toda a comunidade 

escolar. Nesse contexto, a elaboração de um Plano de Ação Institucional cons-
titui uma estratégia essencial para organizar objetivos, definir responsabilida-
des, estabelecer metas e monitorar os resultados alcançados. 

De acordo com Libâneo (2018), o planejamento escolar é um instrumen-
to indispensável para orientar as ações pedagógicas e administrativas, permi-
tindo que a escola atue de forma intencional e articulada. Da mesma forma, 
Lück (2019) destaca que uma gestão eficaz depende da capacidade de transfor-
mar princípios e diretrizes em ações concretas, acompanhadas por mecanis-
mos permanentes de avaliação.

O plano apresentado a seguir é um modelo flexível que pode ser adaptado 
às características e necessidades de cada instituição de ensino.

Objetivo Geral
Fortalecer a atuação da gestão escolar na promoção de práticas inclusivas que 
assegurem o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem de todos 
os estudantes, respeitando suas singularidades e promovendo uma cultura ins-
titucional baseada na equidade e na valorização da diversidade.
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Objetivos Específicos

• Desenvolver ações de formação continuada sobre educação inclusiva para 

toda a equipe escolar;

• Fortalecer o planejamento colaborativo entre professores, coordenação peda-

gógica e Atendimento Educacional Especializado (AEE);

• Incentivar a participação ativa das famílias no processo educativo;

• Identificar e eliminar barreiras que dificultem a participação dos estu-

dantes;

• Promover práticas pedagógicas acessíveis e avaliações flexíveis;

• Consolidar mecanismos de monitoramento das ações inclusivas.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Do planejamento à ação

A elaboração de um Plano de Ação Institucional exige organização, par-

ticipação e acompanhamento contínuo. Mais do que definir atividades, é ne-

cessário estabelecer um percurso que permita identificar necessidades, definir 

prioridades, executar ações, monitorar os resultados e promover melhorias 

permanentes. O infográfico a seguir apresenta, de forma simplificada, as prin-

cipais etapas para a construção de um plano de ação voltado ao fortalecimento 

da gestão escolar inclusiva.

Infográfico 3 – Plano de Ação Institucional para o Fortalecimento
da Gestão Escolar Inclusiva

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Quadro 3 – Modelo de Plano de Ação Institucional

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Modelo de Plano de Ação Institucional para a Educação Inclusiva

Após realizar o diagnóstico da realidade escolar e identificar as priori-

dades institucionais, recomenda-se a elaboração de um Plano de Ação que 

organize as estratégias, defina responsabilidades e estabeleça mecanismos de 

acompanhamento. O modelo apresentado a seguir pode ser adaptado de acor-

do com as necessidades e características de cada instituição de ensino.

Objetivo

Fortalecer 
as práticas 
inclusivas da 
escola

Ampliar 
o trabalho 
colaborativo

Melhorar 
a acessi-
bilidade 
pedagógica

Fortalecer 
a parceria 
com as 
famílias

Monitorar 
as ações 
inclusivas

Ação

Promover 
formação 
continu-
ada sobre 
educação 
inclusiva

Realizar reu-
niões peri-
ódicas entre 
professores e 
AEE

Disponibili-
zar materiais 
acessíveis e 
tecnologias 
assistivas

Promover 
encontros 
de diálogo e 
orientação

Avaliar 
periodica-
mente os 
resultados 
do plano

Prazo

Março

Quinzenal

Ao longo do 
ano

Bimestral

Trimestral

Responsável

Equipe 
gestora

Coor-
denação 
pedagógica

Direção 
escolar

Direção e 
coordena-
ção

Equipe 
gestora

Indicador 
de acompa-
nhamento

Número de 
profissionais 
participan-
tes

Quantidade 
de reuniões 
realizadas

Recursos 
disponibili-
zados

Participação 
das famílias

Relatórios 
de acompa-
nhamento

Recursos 
necessários

Equipe 
gestora

Coor-
denação 
pedagógica

Direção 
escolar

Direção e 
coordena-
ção

Equipe 
gestora

Situação

c

c

c

c

c
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Orientações para utilização

Antes de iniciar o preenchimento do plano, a equipe gestora deve discutir 

coletivamente as necessidades da escola e definir prioridades. Cada ação plane-

jada deve apresentar objetivos claros, responsáveis definidos, prazos realistas e 

indicadores que possibilitem acompanhar os resultados alcançados. Recomen-

da-se que o plano seja revisado periodicamente durante o ano letivo, permitin-

do ajustes sempre que necessário e fortalecendo a cultura de melhoria contínua.

Checklist do Gestor

Meu Plano de Ação Institucional está completo?

Antes de iniciar a execução do Plano de Ação Institucional, recomen-

da-se que a equipe gestora realize uma revisão dos principais elementos que 

garantem sua efetividade. O checklist a seguir auxilia nesse processo, permi-

tindo identificar aspectos já contemplados e pontos que ainda precisam ser 

aperfeiçoados.

Quadro 4 – Checklist de verificação do Plano de Ação Institucional

Sim

c

c

c

c

Não

c

c

c

c

Em andamento

c

c

c

c

Itens para verificação

Foi realizado um diagnóstico da realidade da 
escola?

As prioridades institucionais foram definidas 
coletivamente?

Os objetivos do plano estão claros e alinhados à 
educação inclusiva?

As ações propostas são viáveis e adequadas à 
realidade da escola?
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c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

c

Foram definidos responsáveis para cada ação?
Os prazos para execução das ações estão 
estabelecidos?

Os recursos humanos, pedagógicos e materiais 
foram previstos?

Os indicadores de acompanhamento foram 
definidos?

O plano prevê momentos de monitoramento e 
avaliação?

A equipe escolar participou da elaboração do 
plano?

As famílias foram consideradas como parceiras nas 
ações propostas?

O plano contempla estratégias para promover 
acessibilidade e inclusão?

Indicadores para acompanhamento

Para verificar a efetividade das ações implementadas, recomenda-se 

acompanhar indicadores como:

• Participação dos estudantes nas atividades escolares;

• Frequência e permanência na escola;

• Evolução das aprendizagens;

• Participação das famílias nas ações promovidas;

• Número de formações continuadas realizadas;
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• Integração entre professores da sala comum e profissionais do AEE;

• Adequações curriculares desenvolvidas;

• Percepção da comunidade escolar sobre o clima inclusivo.

Recomendações para a gestão escolar

• Estabelecer metas claras e realistas para cada ação planejada;

• Incentivar a participação coletiva nas decisões institucionais;

• Revisar periodicamente o plano de ação com base nos resultados alcançados;

• Registrar boas práticas e experiências exitosas para subsidiar futuras inter-

venções;

• Buscar parcerias com universidades, secretarias de educação e instituições 

especializadas para ampliar as oportunidades de formação e apoio técnico.

Reflexão 

A construção de uma escola inclusiva é um processo contínuo que demanda 

liderança comprometida, planejamento participativo e avaliação permanente. 

Quando a gestão escolar organiza suas ações de forma estratégica e colaborativa, 

cria condições para que a diversidade seja reconhecida como um valor educativo 

e para que todos os estudantes tenham assegurado o direito de aprender, 

participar e desenvolver plenamente suas potencialidades. Nesse sentido, o 

plano de ação institucional constitui um instrumento de transformação capaz 

de aproximar as políticas públicas das práticas cotidianas da escola e fortalecer 

uma educação mais democrática, acessível e socialmente justa.
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Capítulo 10 – Tecnologias Assistivas e 
Recursos Pedagógicos Inclusivos

A  promoção de uma educação verdadeiramente inclusiva requer que a escola 
esteja preparada para atender às diferentes necessidades dos estudantes por 

meio de estratégias pedagógicas acessíveis e do uso de recursos que favoreçam 

sua autonomia, participação e aprendizagem. Nesse contexto, as tecnologias as-

sistivas e os recursos pedagógicos inclusivos desempenham papel fundamental 

ao reduzir barreiras e ampliar as oportunidades educacionais para todos. 

Tecnologia Assistiva é um conjunto de produtos, equipamentos, metodo-

logias, estratégias, práticas e serviços que têm como objetivo promover a fun-

cionalidade e a participação das pessoas com deficiência ou com mobilidade 

reduzida, proporcionando maior independência e inclusão social. Segundo 

Bersch (2021), esses recursos devem ser compreendidos como instrumentos 

que potencializam as capacidades dos indivíduos, permitindo que exerçam seus 

direitos em igualdade de condições.

No ambiente escolar, a utilização de tecnologias assistivas não deve ser 

vista apenas como responsabilidade do Atendimento Educacional Especializa-

do (AEE), mas como uma prática integrada ao planejamento pedagógico e à 

gestão institucional. Cabe à equipe gestora incentivar o uso desses recursos, 

garantir condições para sua aquisição quando possível e promover a formação 

dos profissionais para sua utilização adequada.
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Entre os recursos de baixa tecnologia destacam-se pranchas de comuni-

cação, lápis adaptados, ampliadores de texto, materiais concretos manipulá-

veis, jogos pedagógicos acessíveis, letras móveis, agendas visuais e adaptações 

simples que podem ser confeccionadas pela própria escola. Esses recursos 

frequentemente apresentam baixo custo e grande potencial para favorecer a 

aprendizagem.

Já as tecnologias de alta complexidade incluem softwares leitores de tela, 

sintetizadores de voz, teclados adaptados, dispositivos de comunicação alter-

nativa, aplicativos educacionais acessíveis, computadores com recursos especí-

ficos de acessibilidade e equipamentos eletrônicos que ampliam as possibilida-

des de participação dos estudantes em diferentes atividades escolares.

Além das tecnologias assistivas, a gestão escolar deve incentivar o uso de 

recursos pedagógicos inclusivos capazes de atender diferentes estilos e ritmos 

de aprendizagem. O emprego de imagens, vídeos, mapas conceituais, mate-

riais táteis, jogos educativos, experimentações práticas e atividades colaborati-

vas favorece a participação ativa dos estudantes e amplia as oportunidades de 

construção do conhecimento.

Nesse sentido, o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) apre-

senta importantes contribuições ao defender que o planejamento pedagógico 

ofereça múltiplas formas de apresentação das informações, diferentes possibi-

lidades de expressão do conhecimento e variadas estratégias de engajamento 

dos estudantes. Essa abordagem reduz barreiras desde o planejamento inicial, 

beneficiando não apenas estudantes público-alvo da Educação Especial, mas 

toda a comunidade escolar.
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A gestão escolar possui papel estratégico na consolidação dessas práticas 
ao promover investimentos em acessibilidade, estimular a criatividade docente 
e apoiar iniciativas inovadoras que utilizem recursos tecnológicos e metodolo-
gias diferenciadas. Conforme Mantoan (2020), uma escola inclusiva não adap-
ta apenas o estudante ao sistema educacional, mas transforma suas próprias 
práticas para responder à diversidade presente em sala de aula.

Outro aspecto relevante consiste na formação continuada da equipe para 
utilização dos recursos disponíveis. Muitos materiais permanecem subutiliza-
dos porque professores e gestores desconhecem suas potencialidades ou não 
receberam orientação adequada para incorporá-los às atividades pedagógicas. 
Assim, oficinas práticas, grupos de estudo e momentos de experimentação 
contribuem para ampliar o repertório metodológico dos profissionais e forta-
lecer a cultura da inovação pedagógica.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Também é recomendável que a escola realize periodicamente um levan-
tamento das necessidades de acessibilidade existentes, identificando recursos 
já disponíveis e aqueles que precisam ser adquiridos ou confeccionados. Esse 
diagnóstico permite direcionar investimentos e estabelecer prioridades, favo-
recendo uma gestão mais eficiente e comprometida com a equidade.

A escolha e a utilização de tecnologias assistivas e recursos pedagógicos 
inclusivos devem fazer parte do planejamento institucional e das práticas de-
senvolvidas em sala de aula. Para auxiliar gestores e equipes pedagógicas nesse 
processo, o infográfico a seguir apresenta, de forma organizada, os principais 
tipos de recursos e suas contribuições para a promoção da acessibilidade, da 
autonomia e da aprendizagem dos estudantes em uma perspectiva inclusiva.

Infográfico 5 – Tecnologias assistivas e recursos pedagógicos inclusivos.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Quadro 5 – Recursos Pedagógicos Inclusivos e suas Possibilidades de Uso.

Finalidade

Favorecer a comunicação 
alternativa

Desenvolver habilidades 
cognitivas e sociais

Apoiar a aprendizagem 
da leitura, escrita e 
matemática

Ampliar o acesso à 
leitura

Facilitar a leitura de 
estudantes com baixa 
visão

Garantir acessibilidade 
digital

Tornar a aprendizagem 
mais interativa

Facilitar a compreensão 
e organização das 
informações

Favorecer a exploração 
sensorial

Ampliar o acesso às 
informações

Exemplo de utilização

Apoio à expressão de 
estudantes com dificuldades 
de comunicação.

Atividades de alfabetização, 
raciocínio lógico e interação 
entre os estudantes.

Formação de palavras, sílabas, 
números e operações.

Utilização por estudantes com 
deficiência visual, dificuldades 
de leitura ou outras 
necessidades específicas.

Textos ampliados, lupas e 
materiais com alto contraste.

Apoio à navegação em 
computadores e leitura de 
conteúdos digitais.

Jogos pedagógicos, 
comunicação alternativa e 
organização das atividades.

Planejamento de textos, 
síntese de conteúdos e 
resolução de problemas.

Atividades de Ciências, 
Geografia, Matemática e 
alfabetização.

Materiais com legendas, 
Libras e recursos de 
audiodescrição, sempre que 
possível.

Recurso pedagógico

Pranchas de 
comunicação

Jogos educativos 
adaptados

Letras móveis 
e materiais 
manipuláveis

 Livros acessíveis e 
audiolivros

Recursos ampliados

Softwares leitores 
de tela

Aplicativos 
educacionais 
acessíveis

Organizadores 
gráficos e mapas 
mentais

Materiais táteis

Vídeos acessíveis
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Boas Práticas

Boas práticas para utilização de tecnologias assistivas e recursos 

pedagógicos inclusivos

A utilização de tecnologias assistivas e recursos pedagógicos inclusivos 

torna-se mais eficaz quando está integrada ao planejamento escolar e às práti-

cas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da escola. Para isso, a equipe ges-

tora pode adotar as seguintes ações:

Conheça as necessidades dos estudantes

Realize um diagnóstico das características, potencialidades e necessidades dos 

estudantes para selecionar os recursos mais adequados ao processo de ensino 

e aprendizagem.

Planeje o uso dos recursos pedagógicos

Integre as tecnologias assistivas ao planejamento das aulas, garantindo que sua 

utilização esteja alinhada aos objetivos de aprendizagem e às estratégias peda-

gógicas propostas.

Invista na formação da equipe

Promova oficinas, grupos de estudo e momentos de formação continuada para 

que professores e demais profissionais conheçam as possibilidades de utiliza-

ção dos recursos disponíveis.

Valorize recursos de baixo custo

Estimule a produção de materiais pedagógicos acessíveis confeccionados pela 

própria escola, utilizando materiais recicláveis, jogos adaptados, pranchas de 

comunicação, agendas visuais e recursos manipuláveis.
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Incentive o trabalho colaborativo
Fortaleça a parceria entre professores, profissionais do Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE), coordenação pedagógica e equipe gestora para 
compartilhar experiências e construir soluções inclusivas.

Avalie continuamente a efetividade dos recursos
Acompanhe os resultados obtidos com a utilização das tecnologias assistivas, 
verificando se elas estão favorecendo a autonomia, a participação e a aprendi-
zagem dos estudantes.

Envolva as famílias
Oriente pais e responsáveis sobre os recursos utilizados pela escola e incentive 
sua continuidade, sempre que possível, no ambiente familiar.

Promova uma cultura de inovação e inclusão
Estimule a criatividade, a troca de experiências e a busca por soluções aces-
síveis que contribuam para eliminar barreiras e ampliar as oportunidades de 
aprendizagem para todos.
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Capítulo 11 – Avaliação Inclusiva: 
Caminhos para uma Aprendizagem 

Equitativa

A avaliação da aprendizagem constitui um dos componentes mais 
importantes do processo educativo, pois fornece informações que 

orientam o planejamento pedagógico, permitem acompanhar o desenvol-

vimento dos estudantes e subsidiam intervenções que favoreçam o sucesso 

escolar. 

Na perspectiva da educação inclusiva, entretanto, avaliar significa 

reconhecer que os estudantes aprendem de maneiras diferentes, em tem-

pos distintos e por meio de múltiplas experiências, exigindo práticas ava-

liativas flexíveis, contextualizadas e comprometidas com a promoção da 

aprendizagem.

Tradicionalmente, a avaliação esteve associada à classificação dos 

alunos por meio de provas padronizadas e atribuição de notas. Esse mode-

lo, centrado na comparação entre estudantes, frequentemente desconside-

ra as diferenças individuais e pode reforçar processos de exclusão. Luckesi 

(2011) critica essa lógica classificatória e defende uma avaliação diagnós-

tica e formativa, voltada para a compreensão do percurso de aprendiza-

gem e para a tomada de decisões pedagógicas que favoreçam o desenvol-

vimento dos educandos.
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Ilustração 11 – Avaliação Inclusiva: Caminhos para uma Aprendizagem Equitativa.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Na educação inclusiva, a avaliação deve assumir caráter contínuo, pro-
cessual e participativo. O objetivo não é identificar limitações, mas reconhecer 
avanços, potencialidades e necessidades de apoio, permitindo que professores 
e gestores ajustem suas práticas para garantir oportunidades reais de aprendi-
zagem. Hoffmann (2014) destaca que avaliar é acompanhar o estudante em sua 
trajetória, valorizando seus progressos e utilizando os resultados para orientar 
novas intervenções pedagógicas.

Nesse contexto, a gestão escolar desempenha papel estratégico ao promo-
ver uma cultura institucional que compreenda a avaliação como instrumento 
de inclusão e não de exclusão. Cabe à equipe gestora incentivar a utilização de 
procedimentos diversificados, apoiar os professores na elaboração de adapta-
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ções quando necessárias e assegurar que os processos avaliativos estejam ali-
nhados aos princípios da equidade e da acessibilidade.

A flexibilização da avaliação não significa redução das expectativas de 
aprendizagem, mas adequação dos instrumentos às características e possibilida-
des dos estudantes. Em determinadas situações, podem ser utilizados registros 
orais, apresentações práticas, portfólios, observações sistemáticas, produções 
visuais, projetos, atividades colaborativas e outros recursos que permitam ao es-
tudante demonstrar seus conhecimentos de diferentes maneiras.

Para os estudantes público-alvo da Educação Especial, é fundamental que as 
adaptações avaliativas sejam planejadas de forma articulada entre professor regen-
te, coordenação pedagógica e Atendimento Educacional Especializado (AEE). Essa 
colaboração possibilita identificar estratégias adequadas para cada caso, respei-
tando as especificidades individuais sem comprometer os objetivos educacionais 
previstos no currículo. Outro aspecto relevante consiste na utilização da avaliação 
diagnóstica no início do processo educativo. Por meio dela, é possível identificar 
conhecimentos prévios, necessidades específicas e possíveis barreiras à aprendiza-
gem, subsidiando o planejamento de ações pedagógicas mais eficazes. Ao longo do 
percurso escolar, avaliações formativas permitem acompanhar continuamente os 
avanços dos estudantes e realizar intervenções sempre que necessário.

A devolutiva oferecida aos estudantes também merece atenção especial. 
Comentários construtivos, orientações individualizadas e incentivo ao protago-
nismo favorecem o desenvolvimento da autonomia e fortalecem a confiança dos 
alunos em seu próprio processo de aprendizagem. Da mesma forma, comparti-
lhar informações com as famílias amplia as possibilidades de acompanhamento 
e fortalece a parceria entre escola e comunidade.
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Da avaliação à aprendizagem

A avaliação inclusiva deve ser compreendida como um processo con-
tínuo de acompanhamento da aprendizagem, fundamentado na valorização 
das potencialidades dos estudantes e no respeito às suas diferentes formas 
de aprender. Para auxiliar gestores e professores na compreensão desse 
processo, o infográfico a seguir apresenta as principais etapas da avaliação 
inclusiva, evidenciando como o planejamento, a flexibilização dos instru-
mentos, a devolutiva e o replanejamento contribuem para a construção de 
práticas pedagógicas mais equitativas e comprometidas com o desenvolvi-
mento de todos os estudantes.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Infográfico 6 – Avaliação inclusiva e aprendizagem equitativa.

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Quadro 6 - Instrumentos de Avaliação Inclusiva.

Objetivo

Acompanhar o 
desenvolvimento

Evidenciar avanços

Desenvolver autonomia

Flexibilizar instrumentos

Aprendizagem 
colaborativa

Diferentes formas de 
expressão

Exemplo

Registro em sala

Produções do estudante

Relato do aluno

Apresentação

Trabalho em grupo

Cartazes, desenhos

Instrumento

Observação

Portfólio

Autoavaliação

Avaliação oral

Projeto

Produção visual
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Boas práticas para uma avaliação inclusiva

• Planejar avaliações diversificadas.

• Valorizar o processo de aprendizagem.

• Utilizar diferentes instrumentos.

• Oferecer devolutivas construtivas.

• Compartilhar resultados com as famílias.

• Trabalhar em parceria com o AEE.

• Registrar os avanços dos estudantes.

• Replanejar as intervenções pedagógicas.
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Capítulo 12 – Compromisso com uma 
Gestão Escolar Inclusiva: construindo 

escolas para todos

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva constitui um com-
promisso permanente que ultrapassa o cumprimento das legislações e das 

políticas públicas. Trata-se de um processo contínuo de transformação das 

práticas pedagógicas, da organização institucional e das relações estabelecidas 

no ambiente escolar, tendo como princípio o reconhecimento de que todas as 

pessoas possuem o direito de aprender, participar e desenvolver plenamente 

suas potencialidades. Nesse contexto, a gestão escolar assume papel estratégico 

ao promover uma cultura organizacional pautada na equidade, na participa-

ção, na acessibilidade e no respeito à diversidade. 

Ao longo deste guia foram apresentados fundamentos teóricos, mar-

cos legais, estratégias de gestão, ferramentas de planejamento, práticas co-

laborativas, tecnologias assistivas, processos avaliativos inclusivos e ins-

trumentos capazes de apoiar gestores escolares na implementação de ações 

voltadas à consolidação da educação inclusiva. Entretanto, nenhum desses 

elementos produz resultados de forma isolada. A efetivação da inclusão de-

pende da articulação entre planejamento, liderança, formação continuada, 

acompanhamento sistemático e compromisso coletivo com a construção 

de uma escola para todos.
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Segundo Lück (2019), a gestão escolar caracteriza-se pela capacidade de 
mobilizar pessoas, conhecimentos e recursos em torno de objetivos comuns, 
favorecendo a participação da comunidade educativa e fortalecendo processos 
de melhoria contínua. Nessa perspectiva, o gestor escolar atua como líder peda-
gógico, incentivando o diálogo, o trabalho colaborativo e a corresponsabilidade 
entre professores, estudantes, famílias e demais profissionais da educação.

A inclusão escolar também exige que o planejamento institucional seja 
constantemente revisado à luz das necessidades dos estudantes e das transfor-
mações sociais. Conforme afirma Libâneo (2018), o planejamento representa 
um processo dinâmico que orienta as ações da escola, permitindo organizar 
objetivos, estratégias e avaliações capazes de responder aos desafios presentes 
no cotidiano educacional. Assim, promover uma educação inclusiva implica 
compreender que o planejamento deve permanecer aberto à reflexão, à avalia-
ção e ao aperfeiçoamento permanente.

Sob essa perspectiva, Mantoan (2020) destaca que a escola inclusiva não se 
limita a receber estudantes com deficiência ou outras necessidades específicas. 
Ela transforma suas práticas, reorganiza seus processos pedagógicos e reconhece 
a diversidade como elemento constitutivo da aprendizagem. A inclusão deixa, 
portanto, de ser compreendida como um conjunto de adaptações pontuais e pas-
sa a representar um princípio orientador de todas as dimensões da vida escolar.

Paulo Freire (1996) reforça essa compreensão ao afirmar que a educação 
se constrói por meio do diálogo, do respeito às diferenças e do compromisso 
ético com a transformação da realidade. Para o autor, ensinar significa reco-
nhecer os sujeitos como protagonistas do processo educativo, valorizando seus 
conhecimentos, suas experiências e suas possibilidades de desenvolvimento. 
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Essa perspectiva fortalece a construção de ambientes escolares acolhedores, 
democráticos e comprometidos com a justiça social.

Da mesma forma, a Política Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) reafirma que a consolidação de 
sistemas educacionais inclusivos depende da eliminação das barreiras que 
dificultam a participação dos estudantes, da promoção da acessibilidade, da 
formação continuada dos profissionais da educação e da articulação entre es-
cola, família e comunidade. Esses princípios evidenciam que a inclusão não 
constitui responsabilidade exclusiva de um profissional ou setor da escola, mas 
um compromisso institucional compartilhado.

Ilustração 7– Compromisso com uma Gestão Escolar Inclusiva: construindo 
escolas para todos

Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).

Nesse cenário, espera-se que este guia didático possa contribuir para 
fortalecer a atuação dos gestores escolares, oferecendo subsídios teóricos 
e ferramentas práticas capazes de orientar o planejamento, a implementa-
ção e o monitoramento de ações voltadas à construção de uma educação 
mais equitativa. Mais do que apresentar respostas prontas, este material 
pretende estimular processos permanentes de reflexão, diálogo e aperfei-
çoamento das práticas educativas, respeitando as especificidades de cada 
contexto escolar.

Construir uma escola inclusiva significa acreditar que a diversidade 

representa uma riqueza para o processo educativo e que todos os estu-

dantes, independentemente de suas características, têm direito a partici-
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par, aprender e desenvolver suas potencialidades. Esse compromisso exige 
sensibilidade, liderança, planejamento, formação continuada e disposição 
para transformar desafios em oportunidades de crescimento coletivo. A 
educação inclusiva, portanto, não constitui um ponto de chegada, mas um 
caminho que se fortalece diariamente por meio das escolhas, das ações e 
do compromisso assumido por toda a comunidade escolar.

Reflexão Final

Uma escola inclusiva 
começa com uma decisão

Ao longo deste guia, foram apresentados princípios, estratégias, fer-
ramentas e reflexões voltadas ao fortalecimento da gestão escolar inclusi-
va. Entretanto, nenhum recurso será suficiente se não houver disposição 
para transformar o cotidiano da escola em um espaço onde cada estudante 
seja reconhecido, respeitado e incentivado a desenvolver plenamente suas 
potencialidades.

A inclusão não se constrói por meio de ações isoladas, mas por de-
cisões cotidianas que fortalecem o diálogo, a cooperação, a participação 
e o compromisso com a aprendizagem de todos. Cada planejamento rea-
lizado, cada barreira eliminada, cada prática pedagógica adaptada e cada 
oportunidade criada representam avanços concretos na construção de 
uma escola mais justa, democrática e humana.

Ser gestor escolar significa assumir a responsabilidade de inspirar 
pessoas, mobilizar equipes e promover mudanças capazes de transformar 
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vidas. É compreender que a diversidade não constitui um desafio a ser 
superado, mas uma riqueza que fortalece o ambiente educativo e amplia as 
possibilidades de aprendizagem para toda a comunidade escolar.

Que este guia não represente apenas o encerramento de uma leitu-
ra, mas o início de novas práticas, novos diálogos e novas oportunidades 
de transformação. A construção de uma escola inclusiva é um caminho 
permanente, percorrido diariamente por profissionais que acreditam na 
educação como instrumento de cidadania, equidade e desenvolvimento 
humano.

“Cada estudante que encontra uma escola acolhedora, acessível e comprometida 
com sua aprendizagem representa a confirmação de que a inclusão deixa de 
ser um ideal e se transforma em uma realidade construída por pessoas que 

escolheram fazer a diferença.”
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Fonte: criado pela autora e gerado pela IA ChatGPT (2026).
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Considerações finais

A construção de uma educação inclusiva representa um dos maiores de-
safios e, ao mesmo tempo, um dos mais importantes compromissos da 

escola contemporânea. Garantir o acesso, a permanência, a participação e 

a aprendizagem de todos os estudantes exige muito mais do que o cumpri-

mento das legislações vigentes. Requer uma gestão escolar comprometida 

com a transformação das práticas institucionais, com a valorização da di-

versidade humana e com a construção de ambientes educativos capazes de 

responder às diferentes necessidades presentes no cotidiano escolar. Nes-

se contexto, este guia didático foi elaborado com o propósito de oferecer 

subsídios teóricos e práticos aos gestores escolares, contribuindo para o 

fortalecimento de ações voltadas à implementação de uma educação ver-

dadeiramente inclusiva. 

Ao longo dos capítulos, buscou-se apresentar uma abordagem integra-

da entre fundamentos conceituais, legislação, estratégias de gestão, forma-

ção continuada, trabalho colaborativo, planejamento institucional, avaliação 

inclusiva, tecnologias assistivas e instrumentos de acompanhamento das 

ações desenvolvidas pela escola. Além da fundamentação teórica, o guia foi 

enriquecido com recursos didáticos, como infográficos, checklists, quadros, 

modelos de planejamento, estudos de caso, caixas de reflexão e orientações 

práticas, organizados de maneira a facilitar sua utilização no cotidiano das 

instituições de ensino. Dessa forma, pretende-se que este material não seja 
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apenas um documento de consulta, mas uma ferramenta de trabalho que 
auxilie gestores, coordenadores pedagógicos e equipes escolares na tomada 
de decisões e no aperfeiçoamento contínuo de suas práticas.

A elaboração deste produto educacional fundamentou-se na compreen-
são de que a gestão escolar exerce papel estratégico na consolidação de políti-
cas inclusivas. Conforme destacam Lück (2019) e Libâneo (2018), a liderança 
exercida pelos gestores influencia diretamente a organização do trabalho pe-
dagógico, a mobilização da comunidade escolar e a construção de processos 
colaborativos capazes de promover melhorias significativas na qualidade da 
educação. Sob essa perspectiva, a gestão deixa de exercer exclusivamente fun-
ções administrativas e assume uma atuação pedagógica, articuladora e trans-
formadora, favorecendo a implementação de ações que assegurem condições 
efetivas de aprendizagem para todos os estudantes.

Outro aspecto evidenciado ao longo deste guia refere-se à necessidade de 
compreender a inclusão como um princípio que orienta todas as dimensões da 
organização escolar. Conforme defende Mantoan (2020), a educação inclusiva 
não consiste em adaptar o estudante às condições já existentes na escola, mas 
em transformar a própria instituição para responder à diversidade humana. 
Essa transformação exige planejamento, formação continuada, avaliação per-
manente, acessibilidade, inovação pedagógica e compromisso coletivo com a 
construção de práticas educativas que respeitem as diferenças e reconheçam as 
potencialidades de cada sujeito.

Também se buscou destacar que a efetivação da educação inclusiva de-
pende do fortalecimento das relações entre escola, família e comunidade. A 
participação ativa desses diferentes atores amplia as possibilidades de constru-
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ção de estratégias compartilhadas, favorece o acompanhamento do desenvol-
vimento dos estudantes e fortalece a corresponsabilidade pelo processo educa-
tivo. Nessa perspectiva, a inclusão deixa de ser responsabilidade exclusiva dos 
professores ou dos profissionais do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) e passa a constituir um compromisso institucional assumido por toda a 
comunidade escolar.

É importante destacar que este guia não pretende oferecer modelos rígi-
dos ou soluções prontas para os desafios encontrados pelas escolas. Cada insti-
tuição apresenta características próprias, inseridas em diferentes contextos so-
ciais, culturais e educacionais. Assim, as estratégias, instrumentos e sugestões 
aqui apresentados devem ser compreendidos como referências que podem ser 
adaptadas às necessidades, possibilidades e especificidades de cada realidade 
escolar. Essa flexibilidade amplia as possibilidades de utilização do material e 
reforça seu caráter formativo e colaborativo.

Além disso, reconhece-se que a educação inclusiva constitui um processo 
em permanente construção, influenciado pelas transformações sociais, pelos 
avanços das pesquisas educacionais, pelas mudanças nas políticas públicas e 
pelo desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à acessibilidade. Dessa 
forma, espera-se que este guia permaneça aberto a atualizações, aperfeiçoa-
mentos e novas contribuições que possam ampliar sua relevância e sua aplica-
bilidade nos diferentes contextos educacionais.

Como produto educacional, este guia representa uma contribuição para 
o fortalecimento da prática dos gestores escolares, oferecendo instrumentos 
que articulam conhecimento científico e aplicação prática. Espera-se que sua 
utilização favoreça momentos de formação continuada, planejamento insti-
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tucional, reflexão coletiva e desenvolvimento de ações comprometidas com a 
promoção da equidade, da acessibilidade e da participação de todos os estu-
dantes no ambiente escolar.

Por fim, acredita-se que a construção de uma escola inclusiva não depen-
de exclusivamente de políticas públicas, recursos tecnológicos ou adaptações 
estruturais. Ela se concretiza, sobretudo, por meio das escolhas cotidianas re-
alizadas por gestores, professores, estudantes, famílias e comunidade escolar. 
São essas escolhas que transformam princípios em ações, desafios em oportu-
nidades e diferenças em possibilidades de aprendizagem e desenvolvimento.

Que este guia didático represente mais do que a conclusão de um per-
curso acadêmico. Que ele se constitua em um instrumento de apoio à prática 
profissional, inspirando gestores escolares a fortalecerem uma cultura institu-
cional baseada no respeito à diversidade, na cooperação, na participação e na 
garantia do direito de aprender de todos os estudantes. Afinal, construir uma 
escola inclusiva significa acreditar que cada pessoa possui potencialidades úni-
cas e que a educação somente cumpre sua função social quando cria condições 
para que todos possam aprender, participar e desenvolver plenamente seus 
projetos de vida.
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